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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE SOBRAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO, E A EMPRESA CASABLANCA TURISMO E
VIAGENS LTDA ABAIXO QUALIFICADOS, PARA OS FINS QUE
NELE SE DECLARAM.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, através da Secretaria Municipal de Educação, situada
na Rua Viriato de Medeiro, 1250 - Centro - Sobral - Ceará, inscrita no CNPJ sob o n°
07.598.634/0001-37, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr.
FRANCISCO HERBERT LIMA VASCONCELOS, brasileiro, portador da Carteira de Identidade n°
95010000140, e do CPF n° 876.371.973-87, residente e domiciliado em Sobral - CE, na Av. Dr.
Guarany, n° 115, Bairro Derby Clube, e a EMPRESA CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA,
com sede na Rua Oswaldo Cruz, 2040, Aldeota Fortaleza Ceará, CEP: 60.125-151, Fone: (85) 3466-
6314, inscrita no CPF/CNPJ sob o n° 11.828.753/0001-06, doravante denominada CONTRATADA,
representada neste ato pelo senhor Edgar de Castro Nunes, brasileiro, portador da Carteira de
Identidade n° 97002005800, e do CPF n° 367.805.103-00, residente e domiciliada(o) em Fortaleza -
CE, na Rua Fausto Cabral, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA-DA FUNDAMENTAÇÃO

;

1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrónico n° 20150015 e seus
anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal n° 8.666/1993, com suas alterações, e, ainda,
outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado a Ata de Registro de Preço 01/2016 e aos termos
do edital do Pregão Eletrónico n° 20150015 e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais
constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA-DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato os serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de
passagens aéreas no âmbito nacional e internacional e demais serviços correlatos (passagens
rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional, serviços de hospedagem e veículos terrestres de
qualquer porte, de translado, de seguro de saúde e de bagagem)de acordo com as especificações e
quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA- DO REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O objeto dar-se-á sob o regime de execução indireta: empreitada por preço global.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO

5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), sendo
R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) referente ao item 01 e R$ 300.00,00 (trezentos mil reais) ao
item 02, sujeito a reajustes, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da
apresentação da proposta.

5.2. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, o preço contratual será reajustadoÿ utilizando a
variação do índice económico IPCAda Fundação Getúlio Vargas.
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CLÁUSULA SEXTA-DO PAGAMENTO

6.1. A contratada será remunerada pelo regime de Taxa por Transação (Transaction Fee). Por esse
regime, a CONTRATADA cobrará uma taxa única por item, a qual servirá de base para remuneração
de cada serviço emitido. O valor da taxa por transação será fixado no processo licitatório.

6.1.1. Por sua vez, a contratada se obriga a repassar aos beneficiários do contrato o valor de todas
as comissões que lhe são pagas pelas companhias aéreas, relativas ao fornecimento das
passagens aéreas, devendo comprovar documentalmente o montante dessas comissões.

6.1.2. Por exemplo: supondo-se que a contratada receba comissão de 8% da companhia aérea e
emita para um beneficiário do contrato um bilhete no valor de R$ 1.000,00, A contratada fica
obrigada a repassar ao beneficiário o valor da comissão, no caso R$ 80,00. Neste caso o valor a ser
cobrado pela emissão do bilhete será de R$ 920,00, o qual será acrescido do valor da taxa por
transação, estabelecida no contrato.
6,2. Para efeito de pagamento, será considerada uma transação, para cada passageiro:

6.2.1. A emissão de bilhete de passagem aérea nacional ou internacional, de ida e volta quando por
uma mesma transportadora. Em se tratando de transportadoras diferentes serão consideradas duas
transações e passagem rodoviária ou ferroviária no âmbito internacional.

6.2.2. A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta.

6.2.3. A reemíssão de qualquer bilhete decorrente de remarcação de sua não utilização.

6.2.4. A reserva de diárias de hotéis por passageiro e de locação de veículos terrestres por veículo
locado, independente da quantidade de diárias em uma mesma reserva.

6.2.5. A aquisição de seguros de saúde ou de bagagens, por passageiro, independente do tempo de
duração do seguro adquirido.

6.2.6. Os demais serviços prestados pela contratada não são consideradas transações, portanto,
não serão remunerados.

6.3. Os pagamentos serão efetuados quinzenalmente pelo órgão/entidade contratante em moeda
corrente nacional, mediante depósito na conta bancária preferencialmente na Caixa Económica
Federal a ser indicada pela CONTRATADA, de acordo com a quantidade e o valor dos bilhetes e
serviços efetivamente fornecidos, condicionados à apresentação de faturas especificas,
devidamente atestadas pelos beneficiários dos contratos.

6.4. Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas disposições
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as normas vigentes.

6.5. Os pagamentos serão efetuados nos seguintes prazos:

6.5.1. Transações efetuadas do dia 1° ao 15° dia do mês, deverão ser pagas até o último dia útil do
mês.

6.5.2. Transações efetuadas do 16° até o último dia do mês, deverão ser pagas até o 15° dia útil do
mês subsequente ao da prestação dos serviços.

6.6. No valor a ser pago para a execução do objeto do eventual contrato estarão inclusos todos os
custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços, encargos sociais, seguros,
custos de mão de obra, benefícios diversos, tributos ou quaisquer outros encargos que vierem a
existir sobre os aludidos serviços, constituindo assim a única remuneração pelos serviços
contratados.

6.6.1. O valor a ser pago pela CONTRATANTE por cada autorização, bilhete ou voucher emitido
será o valor do serviço adquirido, liquido de comissões pagas por companhias aéreas (quando
houver), acrescido do valor da Taxa por Transação, que será calculado utilizando-se da seguinte
fórmula:

VF = VP - VC + TT + TE + S (quando for o caso) + SC (se for o caso), onde:

VF = Valor da Fatura (valor a ser pago);

VP = Valor da Passagem Aérea;

VC = Valor da Comissão paga pela companhia aérea à agência contratadi
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TT = Valor da Taxa por Transação;

TE = Valor da Taxa de Embarque;

S = Seguro Saúde e Bagagem e

SC= Serviços correlatos(passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional, locação de
veículos, reserva de hotéis no âmbito nacional e internacional, translados).

6.7. A agência contratada emitirá uma única fatura quinzenal, descriminando todos os usuários, os
trechos e os respectivos valores. Cada fatura corresponderá ao total dos bilhetes e serviços
fornecidos em cada quinzena.

6.8. As faturas deverão ser entregues aos beneficiários em até 5 (cinco) dias úteis após o término de
cada quinzena.

6.9. A agência contratada deverá entregar até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente, as
faturas pertinentes a todas as compras do Governo do Estado do Ceará realizadas no mês anterior,
emitidas pelas Companhias Aéreas e demais estabelecimentos prestadores dos serviços, para a
CASA CIVIL (Órgão Gestor Geral do Registro de Preços).

6.10. Os beneficiários deverão conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou
omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, devolvê-las, no prazo
máximo de 02 (dois) dias úteis, para que a agência providencie no mesmo prazo a correção. Caso a
nova fatura seja apresentada em data posterior ao estabelecido neste subitem, o pagamento
somente ocorrerá na quinzena seguinte.

6.11. Serão descontados da fatura os valores decorrentes de indenizações ou de multas
eventualmente registradas.

6.12. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.13. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.14. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver
de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de Referência do edital do Pregão Eletrónico
n° 20150015.

6.15. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:

6.15.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
6.16. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida
pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA SÉTIMA-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 0601.12.361.0149.2090.3.3.90.33.00

0601.12.361.0149.2090.3.3.90.39.00

CLÁUSULA OITAVA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

8.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura,

devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2. O prazo de execução do objeto deste contrato é de 12 (doze) doze, contado a partir do
recebimento da Ordem de Serviço

CLÁUSULA NONA-DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no edital, será resthyída e/ou liberada após o

cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dimiejfo, sefá atualizada
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11.11. Disponibilizar aos usuários autorizados por senha controlada pelo Gestor de Viagens da
Prefeitura Municipal de Sobral a emissão dos seguintes relatórios, com “layout” aprovado
previamente pela CONTRATANTE:

I. Relatório de Acompanhamento Financeiro, por órgão/entidade, contendo o número da fatura, data
da emissão dos bilhetes, nome dos passageiros e companhia aérea e demais serviços correlatos.

II. Relatório por companhia aérea individual e geral, com apresentações gráficas.

III. Relatório analítico contendo: data da emissão da passagem, nome da companhia aérea, trecho,
melhor tarifa, tarifa escolhida, taxa de embarque, valor líquido e o percentual de economia entre a
melhor tarifa e a tarifa escolhida.

IV. Planilha de acompanhamento total das compras mensais por órgão/entídade, acumulando
valores até a data do relatório.

V. Planilha de acompanhamento mensal, informando o quanto o Estado comprou, pagou e o débito
do mês, se houver.

11.12. Operar com as companhias aéreas que atuam regularmente nos mercados regional, nacional
e com as principais companhias internacionais, com hotéis, locadoras, transportadoras terrestres e
ferroviárias, seguradoras e demais prestadores de serviços correlatos ao objeto deste contrato.

11.13. Efetuar a entrega de passagens aéreas, rodoviárias e ferroviárias em prazo máximo de 02
(duas) horas corridas, contado do horário em que ocorreu a solicitação do serviço ou sua
disponibilização via voucher eletrónico no mesmo prazo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço.

12.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal n 8.666/1993 e
suas alterações.

12.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

12.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

12.7. Solicitar junto à CONTRATADA por meio de ofício, o reembolso de valores pagos relativos a
bilhetes emitidos e não utilizados.

12.8. Solicitar em tempo hábil o cancelamento de bilhetes emitidos, que não serão utilizados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr(a). Mareio Diego Aguiar
Guimarães, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o
estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de
GESTOR.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades :
14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto

contratual até o 30° (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente.
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b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto
contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente.
A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior.
c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou instrumento
equivalente, em caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0,3% (três
décimos por cento) em caso de reincidência.
d) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução
do objeto ou rescisão contratual não motivada pela CONTRATANTE, inclusive o cancelamento do
registro de preço.
14.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciada no
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.
14.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes, a
CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo
ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão CONTRATANTE. Se não o fizer, será
cobrado em processo de execução.
14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as
seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”:

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa física, para a outorga de contratos financiados peio organismo se, em qualquer momento,

constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução um contrato financiado pelo organismo.

15.3. Considerando os propósitos dos itens acima, o contratado deverá concordar e autorizar que,
na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o tacai de execução do contrato e todos
os documentos e registros relacionados à licitação e à execuçãcÿdo :rato<*
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15.4. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante
da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou
coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos
constantes no art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art.
79, com as consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal.

16.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso XII,
do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização de
qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO

17.1. Fica eleito o foro do município de Sobral, do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões
decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só
efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes
e pelas testemunhas abaixo.

bral - CE, oic de Março d9ÿ017
/ / wiT

Francisco Herbert Lima Vasconcelos

Secretáfío Municipal de Educação

CONTRATANTE

L lupfes

CasaMailca Turismo eA/iagens LTDA

CONTRATADO

Testemunhas:

1. M
CPF: etc x ix -v iiAo

2. {jfrííifiílúixiÿ í:IM\ ,-ÿyí.fA Aàã/ÂJ
CPF: Sr*) *; {'oj.exs"



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL Ano I - N° 032. sexta-feira, 24 de marco de 201' I

[vo Ferreira Gomes
Prefeito de Sobrai

Christ ianne Mane Aguiar Coelho
Vice-Prefeita

David Gabriel Ferreira Duarte
Chefe do Gabinete cio Preteno

Meandro Heurkjiie Lopes Linhares
Procurador Geral do Município

Raimundo Inácio Neto
Secretário da Ouvidona. Controladora e Gestão RespondsaE

Ricardo Santos Teixeira
Secretarie.» dm Orçamento P i nRUCES

Francisco Herbert Lima Vasconcelos
Secretario Municipal da Educarão
Gerardo CTistmo Filho
Secretário Municipal da Saude

Igor José Araújo Bezerra
Secretário da Cultura. Juventude. Esporte e Lazer

David Madiado Basics
Secretário de Obras. Mobilidade e Serviço:- Públicos

Manila Gouveia Ferreira Lama

Secretariado 1.Yb annum e Wu Am hinny

Raimundo Inácio Neto
.See; e) óno J>; j :,Va4u; >• LUMC;wh ine/.r r

Francisco Lrlanio Matoso de Almeida

Julio Cesar (ia Costa Alexandre
Secretario dos Direitos Humanos. Habitação e Assistência Social

Publicação diária de responsabilidade do Gabinete do Prefeito

Endereço de acesso: www.sobral.ce.gov.br/diario E-mail: diario@sobral.ce.gov.br

.-MO N° 152/2017
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe
o Artigo óóJneísoIJ da Lei Orgânica doMunicípio, c/c o disposto na Lei
Municipal Nc 1.60*" de 02 de" fevereiro de 2017. RESOLVE exonerar
SAMYRA RODRIGUES DE VASCONCELOS, matricula n° 20Ó708,

do cargo de provimento em comissão de COORDENADOR DF,

GESTÃO ESI RAIEGIC A DE PESSOAS. Simboiogia DNS-2. da
SECRH TARIA DA OUVIDORIA, CONTROLADORiA E GESTÃO, a

partir do dia 01 de março de 2017 PAÇO MUNICIPAL PREFEITO

TOSE EUCLIDES FERREIRA GOMES JUN iOR. em 1" de maiçode

201". iVO FERREIRA GOMES - Prefeilo de Sobral - RAIMUNDO

INÁCIO NETO - Secretario Interino da Ouvidoria. Controíadona e

Gestão

SECOG - O PREFEITO MUNICIPAL DE 01 03 20 1" PAÇ O MUNICIPAL PREFEITO JOSE EUCLIDES

FERREIRA GOMES JUNIOR, em 15 demarco de 201" IVO FERREIRA

GOMES - Prefeito do Município de .Sobral - RICARDO SANTOS

TEIXEIRA - Secretario do Orçamento e Emanea-,

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇAO

tl ONTRATANTE: PREFEITURAEXTRATO DE CONTRATO

MUNICIPAL DE SOBRAL, representada por seu Secretário Municipal
de Educação o Sn Francisco Herbert Lima Vasconcelos
CONTRATADO: EMPRESA EGE1ROS EDUCACIONAL LTDA -

ME.. OBJEJO: Regmno de preço para Aquisições de generos

alimentícios destinados aos alunos das escolas da lede basiea de ensino

do Município de Sobral, de acordo com especificações e quantitativos
previstos no Anexo 1 do edital e na proposta da <2 ON '1RA ?'A DA

MODALIDADE' Pregão Eletrónica n O-UTOM. UM oR- RS

Ô9.Ò41.52, GESILECÍHSCALÍZAÇÂO; Roberta Msconcelos da Pome.

Gerente do Setor de Merenda Escolar PRA/O DF VÍGENCIA- I 2

(doze) meses, iniciando dia 20 de março de 2 C 1 e lindando dia 20 de

março de 20 IX DA TA: 24 de março de 201 "

SECRETARIADO ORÇAMENTO E FINANÇAS

ATO N° 128/2017 - SEFIN - O PREFEITO MUNICIPAL DE
SOBRAL, no uso de suas atribuições legai s, tendo em vista o que di spòe

o Amgo 66. IncisoII da Lei Orgânica do Município, c’c a Lei Municipal
N: 1607 7017 de 02 de Fevereiro de 2017, RESOLVE nomeai' o Sr.

1RARO SARAIVA SILVEIRA, matrícula n° 18505. ocupante do cargo
de provimento efetivo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais, para

.ocupar o cargo de provimento em comissão de Gerente da Célula de
adastro Imobiliário. simboiogia DNS-3, da Secretaria do Orçamento e

Finanças, a partir de 01/03 /20 17 . PAÇOMUNICIPAL PREFEITO JOSÉ
EUCLIDES FERREIRA GOMES JUNIOR, em 15 de março de 2017,

IVO FERREIRA GOMES - Prefeito do Município cie Sobral -
RICARDO SANTOS TEIXEIRA - Secretari o do Orçamento e Finanças.

CONTRATANTE: PREí E14"URAEXTRATO DE CONTRATO

MUNICIPAL DE SOBRAL., representada por seu Secretario Municipal
de Educação, o Sr. Francisco Herbert Lima Vasconcelos.

CONTRATAD O: EMPRESA JST FERREIRA GO.MES

SUPERMERCADOS LTDA. OBJETO: Registro de preço para

Aquisições de generos almienticiosdestinadoN aos ai imos escoi as <.ia

rede basica de ensino do Município de Sobral . de acordo com

especificações e quantitativos previstos no Anexo I do editai e na

proposta da CONTRATADA. MODAI IDADE Pregão Eletrónico íT

04 5 - 20 1 o . VALOR RS “.353.20 GE STOR-TTSCAL ÍZAÇAO: Roberta

Vasconcelos da Ponte. Gerente do Sei or de Merenda Escolar PRAZO

DE VIGÊNCIA. 1 2 •: do;w ) meses, imciando dia 20 cio líimço de 20 1 - e

lindandodia 20 de março de 20 1 8.DATE 2/ de maroMe 20 1”

O PREFEITO MUNICIPAL DEATO N° 12 92OU
SOBRAL, no uso de suasatribuíções legais, tendo em vista o que dispõe
o Artigo 66. Inciso II da Lei Organic a do Município, c/c a Lei Municipal
N 1607.201“ de 02 de Eevereno de 2017. RE.SOLAT nomear a Sra

SEFIN

[RENTLCE FARIAS MOTA. matricula n/’ I 81 TL ocupante do cargo de

provimento efetivo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais, para

ocupar o cargo de provimento em comissão cie Gerente da Célula de

Fiscalização, simboiogia DNS-.U da Secretaria do Orçamento e

Finanças.1a partir de 0IM3/2017 , PAÇOMUNICIPAL PREFEITO JOSÉ
EUCLIDES FERREIRA GOMES JUNIOR. em 15 de março de 2017,

IVO FERREIRA GOMES - Prefeito do Município de Sobral -

RICARDO SANTOS TEIXEIRA - Secretário do Orçamento e Finanças.

CONTRATANTE. PREFEIT l - RAEXTRAÍ O DE CONTRAÍ O

MUNICIPAL DF SOBRAI... leprewmada por WíI Secretario Municipal

de Educação, o Sr. Francisco Herbert Lima Vasconcelos.

CONTRATADA:
VIAGENS LTDA OBJETO: Constitui objeto deste contrato os serviços

de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no ámbi to

nacional e internacional e demais serviços correlates (passagens

rodoviárias e ferroviárias no âmbito uiiernacional . serviços de

hospedagem e veículos terrestres de qualquer porte, de translado, de

seguro de saúde e de bagagem i de acordo cam n espeaficaçoc.-. e

quantitativos previ stos no Anexo 1 •• Tei mo de Referencia do editai e na

proposta da <2ON!RAIADA. MODALIDADE: Adesão a Ata de

Registro cie Preçosir 01-201 0 - Casa Ci cri cio Estado do Ceara, oriunda

do Pregão Eletrónico n’ 20 1 50015 e seus anexos. VALOR- Ri

"00.000.00 GESTOR/T1SCA L1Z A ÇÀ í ): Sàmia Gristina Fernandes

EMPRESA CASABLANCA TLRi SMU F

ATO M 130201” - SEFIN -O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL,

no uso de suas atribuições legais, tendo cm vista o que dispõe o Artigo 66.

InenoII da Lei Orgânica do Mumcí pio. cca Lei Municipal N' 1 60“ 2017

de 02 de Fevereiro de 2017 RESOLVE nomear a Sra. VERONICA
MON'PAIV’ERNE GUIMARÃES, matrícula M 3 704. ocupante do cargo
de provimento efetivo de Economista, para ocupar o cargo de provimento

em comissão de Assistente Técnico II da Coordenadona de Planejamento.
simboiogia DAS-Q2. da Secretaria do Orçamento e Finanças, a partir de
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Linhares. Coordenadora Administrativa. PRAZO DP VRjFNC.TA 17

í doze? meses, iniciando dia 2u de março de 20 1 7 e findando dia 70 de
Março de 2018. DATA: 74 de Março de 7.01 T

uk iso XI. da Lo i Uoóo 0> CONTRATADA. Oscar Ponto de Alcântara
ML DISPENSA Sobcnada peia Sra. lòayanc Magalhães T erreira.

Gerente de Sen aos Regionais dá Secretaria cie Obras. Mobilidade e
Serviços Públicos do Munn ipin de Sobral. R.ATIFTCAÇAO: K\mo Sr
Da vid Machado Bastos. Secretário Municipal de Obras. Mobilidade e
Sen iços Públicos de Sobra: .

i

ATO N° 123/2017- SME - O PREFEITO MUNICIPAÍ DE SOBRAI .

nouso de suas atribuições legais, tendo emvista o que dispõe o Arugo 66.
Inciso II da Lei Orsâmca do Município, c c a Lei Municipal Nc
1607 '2017 de 07 de Fevereiro de 2017. RESOLVE exonerar a Sra.
FRAKCISCAANTÒN1A DE OLIVEIRA,matricula n° 2CP3.T do cargo
de pro\ imento em comissão de SECRETARIA ESCOLAR. Snnbologia
DàS-03. do Centro de Educação infantil Mana Menezes Cnstmo. do
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, a partir do dia 01 de
março de 7017. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSH EUCLIDES
FERREIRA GOMES JUNIOR, em 16 de março de 701T IVO
FERREIRA GOMES - Prefeito do Município de Sobral - FRANCISCO
HER.BEim.dMA VASCONCELOS - Secretario da Educação,

ATO V 167.-2017 - SECOMP O PREFEITO MUNICIPAL DP.
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em uso o que dispõe
o Arnpu 00. inciso lida Lei Orgânica do Município, c c o disposto na Lei

Municipal N': Fò07 de 07 de fevereiro de 2017. RESOLVE exonerar.

FRANCISCO DF ASSIS PARENTE ALVES JUNIOR do cargo de
prmmienio em comissão de oFRENTE DF GESTÃO DF
CONVÉNIOS F CONTRATOS. SnnboVua DAS 7. da estrutura

administrativa da SECRETARIA DF OBRAS. MoBILÍDADF F
SERVIÇOS PÚBLICOS, u partir do mu V de marco de 70 IT PACO
MlNÍCIPAf. PREFEITO JOSF FUOTIDTS FFkPMK \ uOMFs
JUNIOR em 7 7 de março de 20 ! 7 [VO M-RRi. IRA C.t iMFS Um,

de Sobral - DAVID MACHADO BASTOS - Secreia.no de Obras.

.Mobil idade e Serviços Públicos

ATO N° 170/2017 - SME -- O PREFEITO MUNÍUPAL l.)F SOBRAL.
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Artigo 66.
Inciso II da Lei Orgânica do Município, c c o disposto na Lei Municipal
N' i .607 de 02 de fevereiro de 20 1 7. RESOLVE nomear os senadores
relacionados no .Anexo Único deste Ato. para exercerem o cargo de
provimento em comissão, integrantes da estrutura administrativa da
SECRETARIA MI NICiPM. DA EDI -í 'AC Aí ). a pmorMe 0! de r..m .

2017 PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JoSE EUCLIDES
, ERREIRA GOMES JUNIOR n: U de narçi de Nip ÍVO

FFR.RFIRA GOMES Prdeim de Sobral FRANCISf O HERBERT
LIMA VASí.ONF FLOS - Secretario Municipal úa Educação

SECRETARIA DO TRABALHO E

DESENVOl.VIMENTO ECONÓMICO

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

\ rs da í ir!'riicu r , lio nor ,rálixfna Tio C í Ase; i \ o! \ mienio

\ eni ir.m irspnii isa menu-, declara i a Itnpcu vi de 1 w uação N O : NH

Aiijí) objeíivu eikuniiVi se abaixu especificado. I ».» uçâo de nmael

situado na Rua Coronel Rumei. iF 144. Centro. Sobra] CF. destinando o

sua utilização para funcionamento prov isóno da Casa da Economia
Solidária, neste Município. A dispensa a que ene termo se refere letn

como valor global. RS .V7. 2 3d.00 I Cinquenta e sele mil. irezemos e trinta

e seis reais). DATA: 70 03 7016. Secretaria do Trabalho e

ÀNÉXÕ ÚNÍCÒ DO ATO 170/2017 -SME......L...........“õWÿSíSDOíí
LUCAB LOSOAAIWíãODNUÓ

'
GL.HLNIt.CQORDFXAIiORIA JURÍDICA

Céli ilr. flci Cnnlratci». Cnnuánms a

I'njcii-ftStw UcltiilúflLB Desem oh imento Economico - Sobrai v cará. 74 de março de 7M~

Raimundo Inácio Neio Secreiano do Trabalho e dmuoAiííiem,

Economico.

JOSÉ RAFAEL ME1.0 NASCtMÍK iQ01-jit N IF; DNÍW

COORDFRABÓRiA OE

PLANEJAMENTO. CONTROLE
INTCRNO E OUVIDORIA JOÃO f‘AUt O AI. MtriOA Mb.NUF.SCOORDENADOR

coowifeNÀnóR mÿOGico

UNâ-p

MARIA VIU.f.KlA QL SOUSA IWÍIKÍSADAS ?-sus-
- «sssiíme

ATO.V 138/2017 -STDE O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL.
no uso de suas atribuições legais, tendo ern \ istao que dispõe o Artigo 66 .
Inciso II da Lei Orgânica do Município, c c o disposto na Lei Municipal
Nv 1.60" de 07 de fevereiro de 20P. RFSf)l VF exonerar a pedido
CAMTÍ.A GAMEI EIRA RODRKVt FS. MmrnviL ir NUM. do i;-irgo

AUiXANCrftA, MARIA COlD.siO SALTSllAÃA

ixx-orac t USTORA

VICtilXRLTOlUrXJCCI
JACYRA WMfiNFB. COMES

viCt-DIRL lÒFÍA OA fcíaCOLÀ '

NL.ÍWI lACASlUÍHM. i:i

VICE DIRL lOÍÍA ÍI\A ESCOLA

HAIMLINUOl'IMfcNIfcL DOMES

OAICI.1 í U

vicE-DimnofíA OA LTOOIA

SFCNATXSR CARLOS JfcKfctSSAII

CÃ II

via. oim làiAOA LMCU A

MAP.NIL ON CAlii.HA CÁ.

AI aiionçROií Di- I-í r i 1

Via Olkt IOIÍA DA l :KJÀl A

Ctl INÁCIO DOMES

PARI.NU Ol I.l 1 a
via- -oiRcrorw ix\ A

DLL JOSÉ INÁCIO DOMES

F'AUFNTT OF Iff i:l
VICE niiir TORA a*. Erica A

DfciE ItHY l-KOIA

VICL-DUÍL iOUA UA LSCCOA
josr DA I.V-.TTA i; ssi VA ni: a:

MARIA APAITECIDA SAUOlAOAS-J

TEKF./lf-íilA Ok Jír ftjs OA COSIAÍÍAS-3

I..I3MA I.UCLA ISH1IODAS :s

IS
DAS ;s ANA I I AVIA Vl.WlM SAMF’AIO

DAS 7._da SECRETARIA DO TK ABAI [

FCONiiMICO. a mmr do dm ni de m,m;o dr DM " FAt. (.)

MUNICIPAL PRFFldH) JCèSF FLUiDFS f FRRLIRA GOME.6

JUNIOR, cm : 7 de ilium de .Mm IVO r FRHF1K.A ouMlm FreicUo

de Sobr.il RAIMUNDO ÍN/U lo XFTo Secreiano do ImNdlo e

Desen v ol\ nueniu Fconomico

MANIA DO CAHMO CAS'KO AHAU.JO

ROME r.iTVS :v
COCJROENADOHIA Dfc

Ot-SENVOLVIMEKTO OA

AF'KENOliAOKM E DAGESJÀO
PEDAGÓGICA

DAD i I U/iA DUARII l-iODÍÍlDUI S

I.US RI.CSNA DÍ DOU'iA *311 VADAS 3

NEARIA DF EAfllWk PARE NIL IINI IARFT.ETAS -3

A TO Y7 139 2017 - STBE o FRFFFI I'O Ml/NK 'ÍFAFl )F SOBR AT

no mode suas arribmçòes lee am. rendo em v istaoqur di -.põe tcA mp<iOo

Inc iso II da Lei (argamcu do Município, c c

N l .60 ? de 07 de fevereiro de Mm. RFSOfVF exonerar a peilidc-

LUTS MEXEZFS GURoFI Matricula tr TioOu do cargo de

provimento em comissão tie GERENTE. Simboioma DNS- V da

SECRETARIA DO TR A BA I. HO F DFSFNVOI ViMFNTO

ECONOMICO. a partir do dia Ul dr março de 20! • PAÇO

MUNICIPAL PREFEITO JOSE HUCI.iPFS FERREIRA GOMES
JUNIOR, em I’de março de 20 1 U IVO F ERREIRA OOME b Rreleiio

de Sobral RAIM17NDO INÁCIO NETO Secreiano do Trabaiho c

Desen\ oU•imento Económico.

MAí-ÍIA NfcUíIA D0«UtR<O lONKtSUAS-J

rui
CHISI lANfc NLX3UTIKA ANAUJOb tl DAS-3

!
VICt-DKblOKADAtSCOLA

f

OH ANIÕNIOCUSTOnsOnE;

ENANCltiCA HíANCiiXNh UA KXIt.

MAHÍA Al'AJtLCIDA UAI(BOSA DCJir

SAN1DS

I.IAS-3A/LVLDO i;l i: L.i

St.DUL íÃKKJ LiKJOLAU

CHI líUdílA MUNI /FT! GRISUNO DAS 3

SECRETARIA DE OBRAS, MOBILIDADE E

SERVIÇOS PÚBLICOS

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

0012017 - DISPENSA N° 001 2017 - SME. OBJETO: Serviços de
Locação de Veículos tipo òmbus. com condutor, combustível e

manutenção por coma da contratada, destinado ao transporte de garis, a

serviço da limpeza púbhca na Sede e Distritos do Município de
SobralsCE. constante do Lote 07. JUSTIFlCAmA: A escolha da
OSCAR PONTE DE ALCANTARA ME deve-se ao tato da refenda
empresa ter ficado em
02) e ter expressamenie aceito dar cuntimudadr aos xcrviços

remanescentes do Contraio Adinimstrauvo então hnrnvk) L-OIU a

empresa CONSTRUTORA IRMÃOS PÍMFN1A 3.TDA ME .

rescindido unilateralmente pela Administração Publica por
descumprimemo contratual e legal. VALOR: RS >00.31 (diária) - RS
112.S98.15 (global). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

2501.15.452.012Í2222.33.90.39.00. FUNDAMENTAÇÃO: An. 24,

PROCESSO:

SECRETARIA DO URBANISMO H MEIO AMBIENTE

O PREFEITO MUNICIPAL DFATO N'1 137/2017- SELMA
SOBRAL, no uso cie mas atribuições legais, tendo em \ istn o que mspòe

o Artigu ofv InasuII da 1 ei Oigànica do Munmpuu c c a

N í oi V Nd”1 Je í f de

PAUI O ROBERTO \TE1RA DF Sul.'SA MairRuhi iv! Ntúm. Ooeurg..-

*)>.ÿ

ue puis mien' ó em -.x >mmsâo Vie . xNF-cVmite lecm-,,i 11 D.AS

Secretaria de Urban.iymu e Meto Ambiente, a partir de 01 03 70 i

PAÇO MUNICIP.-U PkFíFFiO JOSF FLVFjDFx IERREIRA
GOMES JUNIOR,, em lo de março de 20i" 1V( > TER RE IRA (.K.bMFS

Prefeito do Município de Sobral MARJLlA GOUVEIA TFRRFíRA

LIMA - Secretaria do Urbanismo o MeioAmhiente

. da


